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Resumo

Este texto discute as políticas da língua e o multilinguismo na ciência à 
luz da recente hegemonia do inglês como língua de publicação, refletindo 
sobre o potencial do português como língua de ciência, pesquisa e comu-
nicação científica. Sendo hoje o português e o espanhol, que cresceram em 
contraciclo, o segundo maior idioma de publicação na Web of Science, é 
fundamental pensar a língua em e da ciência, tanto mais que multilinguis-
mo é a política oficial da União Europeia, embora na maioria dos países 
europeus ainda se estimule e valorize a publicação em inglês. A relevância 
de uma ciência plurilíngue é ressaltada pela sua importância para a cons-
trução lexical, o pensamento, a expressão cultural e a diversidade episte-
mológica. Reconhecer o devido valor ao inglês como língua franca não é 
incompatível com a defesa de uma ciência plurilíngue, pois nada impede a 
sua coexistência com políticas científicas que protejam a diversidade lin-
guística. A ascensão do inglês como língua franca da ciência é recente e foi 
reforçada após a Segunda Guerra Mundial. No entanto, a manutenção da 
diversidade linguística na ciência é fundamental para a preservação da cul-
tura e da identidade dos falantes dessa língua, bem como para uma visão 
mais ampla e diversa da produção científica.
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Introdução

Tornar o português numa língua de ciência, de investigação e comunicação 
científica, foi o desígnio enunciado pelo presidente do Instituto Camões nas 
comemorações do Dia Mundial da Língua Portuguesa, em maio de 20221. 
Este desígnio não é novo. Como bem nota Moisés Martins (2021), ainda mal 
começou o combate pela conversão das línguas, portuguesa e espanhola, 
como línguas de conhecimento e de ciência, trabalho hercúleo para pugnar 
pela preservação da pluralidade e diversidade linguísticas também no cam-
po da ciência.

Discutir as políticas da língua no âmbito da política científica envolve ques-
tões complexas no que ao ecossistema de produção e divulgação de ciência 
diz respeito, abrangendo questões como a publicação científica, a avaliação 
e financiamento da investigação e ciência, e a projeção estratégica do lugar 
de cada língua/cultura no mundo. Trata-se, como diria Bourdieu (como citado 
em Martins, 2021), “do combate pela ordenação simbólica do mundo ( ... ) 
onde se colocam os problemas da língua hegemónica e da subordinação 
política, científica, cultural e artística” (p. 9).

A relação entre linguagem e poder nem sempre é evidente, mas não pode 
deixar de ser convocada quando refletimos sobre o papel do português e do 
espanhol como línguas de conhecimento e de ciência. Nas últimas décadas, 
o ecossistema de produção e difusão de ciência evoluiu no sentido de uma 
progressiva especialização da publicação em revistas indexadas em bases 
de dados com produção bibliométrica, as mais relevantes sendo a Web of 
Science (WoS), com presença mais antiga no mercado da publicação acadé-
mica, e a Scopus, a operar desde 1996; ao mesmo tempo que a publicação 
científica em língua inglesa, hegemónica desde os anos 60, praticamente 
elimina, no que a estas bases de dados diz respeito, todas as outras línguas.

Como resultado desta convergência de fatores, verifica-se nos fora científicos 
um apagamento das línguas que não o inglês2, e o seu domínio absoluto nas 
áreas de ciência, tecnologia, engenharia e matemática.

A supressão da diversidade e do plurilinguismo no discurso da ciência dá-
-se com a globalização da ciência e por necessidade de internacionalização, 
mas é também impulsionada pelos novos sistemas de auditagem e avaliação 

1  Embaixador João Ribeiro de Almeida, presidente do Instituto Camões — Instituto da Cooperação 
e da Língua, em entrevista à Agência LUSA a 5 de maio de 2022 (Monteiro, 2022).

2  LOTE, no mundo anglófono, acrónimo de "languages other than English".



111Políticas de Ciência e da Língua...

da atividade dos investigadores (a que os brasileiros chamam de “geren-
cialismo”), pedra de toque do novo capitalismo científico globalizado. Sem 
desprezar o valor do inglês como língua de comunicação e trabalho em 
ciência, este caminho em direção ao monolinguismo representa um empo-
brecimento em termos científicos, económicos, culturais e simbólicos.

O estabelecimento do inglês como língua franca na economia, no comércio, 
nas indústrias da cultura e na ciência, que se tende a naturalizar, é um fenó-
meno recente que acompanhou o processo de globalização e a construção 
de um mundo unipolar. O domínio do latim, como língua franca, foi substi-
tuído pelos vernáculos no século XVII, com o alemão e o francês a domina-
rem nas primeiras duas décadas do século XX. É a partir da Segunda Guerra 
Mundial que o inglês se estabelece definitivamente como língua hegemó-
nica no campo da ciência, processo que “em boa parte, se deve ao sucesso 
das sociedades anglófonas na disputa pelas riquezas do mundo” (Forattini, 
1997, p. 4). O sucesso idiomático do inglês e o facto de “deter, na atualidade, 
a dominância na ciência e na tecnologia, além de demais setores da ativida-
de humana, deve-se, historicamente, mais a razões de evolução económica 
do que propriamente cultural da humanidade” (Forattini, 1997, p. 4).

Ao chamar a atenção para este nexo entre poder e linguagem, entre língua 
e capital simbólico, mostrando como se manifesta, abre-se espaço para ex-
plicitar a função de curadoria que cientistas e falantes de outras línguas, 
línguas globais como o português e o espanhol (de Swaan, 1993), poderiam 
desempenhar, reclamando políticas da língua que contrabalancem este 
tríptico em que se sustenta o capitalismo científico: indústria da publicação 
académica, indústria da indexação e hierarquização, e “gerencialismo” ou 
mobilização tecnológica para o mercado (Martins, 2010).

Linguagem e Poder

Os trabalhos de Bourdieu (1982) e Foucault (1980, 2000) operam um con-
junto de conceitos importantes para compreender a importância de políticas 
da língua na ciência, porque analisaram a questão da relação da linguagem 
com o poder, e da língua como capital simbólico com valor transacional. 

Foucault (1980, 2000) ocupou-se das estruturas e relações de poder na so-
ciedade, na sua ligação com o conhecimento, a verdade e o discurso. Esta 
relação entre poder e conhecimento, verdade e discurso, ocorre porque a 
verdade é produzida discursivamente, e é a partir desta verdade e do co-
nhecimento que se exerce o poder, ou seja, a regulação da conduta social. 
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Assim, o poder produz (discursivamente) a verdade, ao mesmo tempo que 
se exerce pela produção da verdade, em todas as áreas da vida social, da 
religião à política, passando pela economia ou saúde. E como é evidente, 
o dispositivo privilegiado para a produção da verdade será o sistema cien-
tífico, com os sistemas de educação e de média apostados na sua difusão 
(Foucault, 1980, 2000; Hall, 2001).

Bourdieu apresenta uma fina análise da linguagem como “capital simbólico” 
transacionado num campo linguístico e com isso evidencia as estruturas de 
poder subjacentes que o uso de uma língua acarreta. A língua é apresenta-
da como uma relação de poder objetiva, fruto de instâncias de legitimação 
que consagram o que é aceitável ou não no seu uso, funcionando como 
um marcador simbólico de pertença a um campo ou classe social. A língua, 
objeto de lutas simbólicas, sinaliza o topos de cada um dos participantes 
no mercado de troca linguístico, sendo um marcador do poder que, simulta-
neamente, ajuda a constituir. Todo o discurso é, portanto, sobredeterminado 
por relações linguísticas de poder: a língua é uma espécie de capital cultu-
ral que é objeto de troca no mercado linguístico do qual emerge, retratando 
as relações de poder/força aí existentes e passível de gerar ganhos para os 
seus utilizadores (Bourdieu, 1982).

Esta relação entre língua e poder no campo da ciência foi também obje-
to de estudos empíricos diversos. Curry e Lillis (2004) chamam a atenção 
para as dificuldades que académicos multilingues enfrentam para publicar 
numa língua em que não são nativos, e como as decisões que tomam emer-
gem de uma tensão não explicitada entre construção e mensuração do co-
nhecimento, funcionando o inglês como língua franca e o anglocentrismo 
como efetivos gatekeepers na produção e difusão de ciência (Curry & Lillis, 
2004; Lillis et al., 2010). 

Outros estudos (Canagarajah, 2002; Englander & Uzuner-Smith, 2013; 
Forattini, 1997) focam os aspetos políticos da evolução em direção ao mo-
nolinguismo na produção e difusão de ciência, enquanto mecanismo para 
perpetuar uma hegemonia intelectual determinada. Este é um processo 
que se acelerou e intensificou no século XX, com Garfield, já nos anos 60, 
a reconhecer que o inglês era inquestionavelmente a língua internacio-
nal da ciência, elencando as suas vantagens e medidas para acelerar esse 
processo, entre as quais permitir uma maior difusão e acesso a conteúdos, 
contribuindo para a visibilidade e rastreabilidade da produção científica e 
o seu progresso (Garfield, 1967).
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A Publicação Científica em Português

No século XX, à medida que a ciência em Portugal, após o 25 de abril, 
se consolida e começa a ser medida por padrões internacionais, aumenta 
também a publicação em revistas internacionais, e aumenta a publicação 
em língua portuguesa. Trata-se de um movimento que ocorre também com 
o espanhol, e que muito deve ao universo ibero-americano, à comunidade 
mundial que se expressa em português ou espanhol e que, especialmente 
nas duas últimas décadas, lhe deu expressão na publicação indexada medi-
da por padrões internacionais.

Assim, enquanto a partir dos anos 80 se consolida a hegemonia da publi-
cação em inglês nas bases de dados com produção bibliométrica, nomea-
damente WoS e Scopus, cresce também em contraciclo a publicação em 
português e espanhol, que constituem hoje, em conjunto, o segundo maior 
idioma de publicação na WoS, apenas atrás do inglês, e isoladamente são 
a terceira língua mais numerosa no caso do espanhol, e quinta no caso do 
português (Figura 1).

Figura 1 Principais línguas de publicação no Social Sciences Citation Index da Web of Science 
entre 2010–2015.
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Nem sempre assim foi. O português e espanhol passam da quase inexistên-
cia na WoS nas décadas de 60 e 70, para ultrapassarem todas as grandes 
línguas de publicação da altura, como o alemão, o francês e o russo. Estes 
resultados, com ligeiras variações, são consistentes com os produzidos por 
pesquisas idênticas na Scopus, porque representam um mesmo movimento 
de emergência e consolidação dos dois idiomas na publicação científica 
medida por padrões internacionais.

A Figura 2 representa a pesquisa feita por quinquénios, desde os anos 60, 
com a contagem total do número de itens publicados em cada uma das lín-
guas. O que esta avaliação diacrónica permite perceber é que, com valores 
próximos de zero nos anos 60, a publicação em português e espanhol sobe 
consistentemente durante as décadas seguintes, acelerando sensivelmente 
a partir de 2000. Esta subida estabelece uma correlação clara com a di-
minuição da publicação em alemão, francês e todas as outras línguas. Os 
únicos idiomas que também registam crescimento são o russo, e mais re-
centemente, mas com números modestos, o chinês. Este crescimento ocorre 
a expensas de todas as outras línguas, já que a quota total de publicação 
em outros idiomas tem vindo a descer.

Figura 2 Evolução das línguas de publicação no Social Sciences Citation Index da Web of 
Science por quinquénio.
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A recodificação das variáveis “português” e “inglês” (Figura 3) mostra que 
a partir de 2000 o português e espanhol são as línguas mais publicadas e 
que a partir de 2010, em termos absolutos, o espanhol se torna a segunda 
língua de publicação no Social Sciences Citation Index (SSCI), ultrapassan-
do o alemão e o francês.

O que estes números não mostram, porque os gráficos excluem o inglês, 
é a evolução da ciência mundial em direção ao monolinguismo. É verdade 
que os idiomas ibéricos crescem e consolidam a sua presença em termos 
absolutos, mas a publicação em línguas que não o inglês (LOTE) diminui 
drasticamente desde os anos 80, e hoje é residual em todas as áreas, e pra-
ticamente inexistente nas ciências (Science Citation Index — SCI). É assim 
que em 1960, como mostra a Figura 4, a publicação LOTE constituía 5,7% 
do total no SSCI da WoS, com o alemão como primeira língua, seguindo-se 
o francês e o russo.

Figura 3 Publicação total nos idiomas ibéricos.



116 Políticas da língua no contexto da política científica em Portugal

No entanto, no período compreendido entre 2015 e 2020, a publicação em 
outras línguas era já inferior a 3%, confirmando a evolução em direção ao 
monolinguismo e o apagamento das outras línguas nos fora de publicação 
internacionais (Figura 5).

Figura 5 Publicação em línguas que não o inglês no Social Sciences Citation Index entre 
2015–2020.

Figura 4 Publicação em outras línguas nos primeiros cinco anos da década de 60.
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Situação distinta apresenta o Emerging Sources Citation Index (ESCI; Editor 
Resources, s.d.), uma base de dados lançada em 2015, com um fundo de 
3.000 revistas com revisão por pares, incluindo todas as áreas científicas, e 
onde a publicação em inglês representava 80% do total, com os restantes 
20% em outras línguas apresentando a distribuição visível na Figura 6.

Como o ESCI é concebido como um primeiro passo de indexação antes 
de a publicação eventualmente integrar os índices principais, SCI, SSCI ou 
Arts & Humanities Citation Index, o potencial de crescimento dos idiomas 
ibéricos na Web of Science parece elevado, confirmando a direção da curva 
da Figura 3.

Políticas da Língua e Multilinguismo na Ciência

O prestígio de uma língua depende da planificação expressa e implícita do 
seu estatuto. Essa planificação constitui o objetivo de qualquer política da 
língua e deve atender à multiplicidade de funções que a língua pode assu-
mir (oficial, regional, comunitária, internacional, de ensino, literária, religio-
sa), manifestando-se tanto de maneira explícita, através de documentos le-
gais, como por via de uma política estrutural implícita, ambos concorrendo 
para o prestígio da língua (Feytor Pinto, 2010; Shohamy, 2006).

Figura 6 Publicação em línguas que não o inglês no Emerging Sources Citation Index entre 
2015–2020.
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É conhecida a relação entre a linguagem e as condições políticas e materiais 
do capitalismo neoliberal global (Flores & Chaparro, 2017; Joseph, 2006; 
Ricento, 2000), o legado do colonialismo na hegemonia da língua inglesa 
(Pennycook, 2000, 2002, 2017) e as difíceis escolhas dos académicos mul-
tilingues para acederem aos fora internacionais da ciência (Canagarajah, 
2002; Curry & Lillis, 2004; Englander & Uzuner-Smith, 2013).

O multilinguismo é a política oficial da União Europeia (Gazzola, 2006; 
Krzyżanowski & Wodak, 2011; Romaine, 2013), encontrando-se inscrito nos 
seus principais tratados (Treaty of Lisbon, 2007; Treaty on European Union, 
1992) e tem tido fortes defensores (Cummins, 1989, 2000; Fishman, 2001; 
Mar-Molinero, 2000, 2004; Phillipson, 2000; Shohamy, 2006). No entanto, o 
multilinguismo não é o padrão na política científica na maioria dos países 
europeus, que estimulam e valorizam a publicação em inglês, mesmo em 
áreas onde isso pode ser uma desvantagem devido ao enraizamento local 
da pesquisa, caso das humanidades, artes e letras e ciências sociais. 

A importância de uma ciência plurilingue prende-se com três aspetos inter-
-relacionados: construção lexical, pensamento e construção cultural, e di-
versidade epistemológica. É a investigação conduzida nas línguas nacionais 
que permite a formação de um léxico técnico-científico em que essa língua 
se pode expressar. Com o tempo, um país que executa toda a sua investiga-
ção numa língua externa perderá o léxico próprio da expressão da ciência. 
Em segundo lugar, a língua é essencial à construção do pensamento e à 
construção da identidade cultural. A globalização tecnológica prejudica a di-
versidade cultural, estabelecendo uma topologia orientada da periferia para 
o centro, na qual, como mostram Bourdieu (1982) e Foucault (1980, 2000), 
as relações de poder desempenham um papel importante. Finalmente, o en-
viesamento linguístico na publicação científica afeta a própria configuração 
da ciência, pois determina as escolhas teórico-metodológicas e os objetos 
tratados (Curry & Lillis, 2004; Englander & Uzuner-Smith, 2013).

Para uma Ciência Plurilíngue

É claro que o inglês é necessário e valioso como língua franca, constituin-
do uma linguagem veicular indispensável para a comunicação científica e 
permitindo um acesso alargado ao conhecimento (Badillo, 2021; Forattini, 
1997; Ostler, 2010), mas nada impede a sua coexistência com políticas 
científicas que protejam a diversidade linguística (Costa, 2015; Hilmarsson-
Dunn, 2006; Sivertsen, 2010). 
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A ascensão do inglês como língua franca da ciência é relativamente recente, 
tendo-se reforçado a partir da Segunda Guerra Mundial, e conhecido uma 
aceleração notável a partir da atividade de indexação das revistas científi-
cas, que “têm promovido este processo de anglofonização da ciência, exigin-
do resumos em inglês, referências em inglês ou promovendo efetivamente 
o inglês nos textos como critério de qualidade” (Badillo, 2021, p. 59). Hoje, 
além da atividade de indexadores e de esta ser promovida a montante por 
sistemas de avaliação e recompensa dos cientistas que valorizam esse tipo 
de publicação, a anglofonia na ciência institucionalizou-se, contando com 
instâncias de curadoria, e constituindo-se ela própria como objeto de estu-
do, com revistas especializadas3 e coleções de monografias4 que reforçam o 
prestígio e a utilização da língua nesse contexto. 

É possível articular políticas da língua compatíveis com a promoção do mul-
tilinguismo em ciência sem abdicar das vantagens de um idioma veicular 
comum, a partir das políticas de acesso aberto e de ciência aberta implemen-
tadas na União Europeia, também como forma de reagir à “crise dos periódi-
cos” (Jurchen, 2020) e às questões éticas que o atual modelo de publicação 
académica coloca (Larivière et al., 2015).

Assim como os países anglófonos fazem curadoria da sua língua franca, po-
líticas da língua, formais ou informais, são necessárias para promover a uti-
lização do português e do espanhol em campos estratégicos de prestígio 
como o científico. 

Esta reflexão sobre o papel da língua espanhola e portuguesa e o seu poten-
cial de atuação conjunta no panorama linguístico mundial tem sido promovi-
da pelos institutos Cervantes e Camões, agregando investigadores das duas 
comunidades linguísticas e dando visibilidade ao tema (Reto & Rivilla, 2020).

As políticas de ciência devem integrar uma política da língua. Da parte das 
políticas científicas nacionais esse investimento na língua pode passar pelo 
apoio à indexação de revistas que publiquem em português junto dos prin-
cipais indexadores, pela promoção do acesso aberto multilingue, e pela pro-
visão de léxicos adequados aos novos campos de desenvolvimento científico 
e tecnológico.

3  Journal of English as a Lingua Franca (ISSN: 2191-933X; de Gruyter, s.d.).

4  Varieties of English Around the World (Variedades de Inglês no Mundo), John Benjamins 
Publishing Company (Q1), série de monografias com 75 volumes.
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Este caminho para uma maior diversidade na produção, comunicação e 
disseminação de ciência, sendo um percurso de coexistência, não deve ser 
explorado unilateralmente. Ammon (2006) sugere a melhoria do panorama 
da comunicação internacional de ciência, em que o multilinguismo conti-
nue relevante a nível nacional, através de uma maior consciencialização 
das dificuldades que os falantes não nativos enfrentam, e a evolução gra-
dual para uma língua internacional da ciência global com uma estrutura 
policêntrica (Ammon, 2006).

Já Ostler (2010), secundado por Serra (2017) e Badillo (2021), alvitram que 
as tecnologias de tradução automática, com evolução notável nos últimos 
anos devido à incorporação de inteligência artificial nos processos, pode-
rão contribuir para flexibilizar as tensões presentes, promovendo a diver-
sidade linguística e construindo um ecossistema multilingue mais rico e 
equilibrado de que a ciência também beneficia.  

É possível resolver as patologias da indústria de publicação académica que 
culminaram na crise dos periódicos a partir de políticas de ciência aberta 
como as conduzidas pela União Europeia e, ao fazê-lo, proteger a diversi-
dade e o plurilinguismo cumprindo o compromisso presente nos tratados 
fundadores da União.
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